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• TRATADOS INTERNACIONAIS E OS 

PRINCÍPIOS:

• ESTOCOLMO 1972

• RIO 92

• PROTOCOLO DE KYOTO

• RIO +20



• CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988:

• Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum

do povo e essencial à sadia qualidade de vida,

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o

dever de defendê-lo e preservá-lo para as

presentes e futuras gerações.



• LEI 9.605/98 – CRIMES AMBIENTAIS

• Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou 
possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade 
de animais ou a destruição significativa da flora:

• Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

• § 1º Se o crime é culposo:

• Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

• § 2º Se o crime:

• I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação 
humana;

• II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que 
momentânea, dos habitantes das áreas afetadas, ou que cause danos diretos à 
saúde da população;

• III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do 
abastecimento público de água de uma comunidade;

• IV - dificultar ou impedir o uso público das praias;

• V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou 
detritos, óleos ou substâncias oleosas, em desacordo com as exigências 
estabelecidas em leis ou regulamentos:

• Pena - reclusão, de um a cinco anos.



• DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE –

Lei 6.938/81

• Art. 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem

por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da

qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar,

no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico,

aos interesses da segurança nacional e à proteção da

dignidade da vida humana, atendidos os seguintes

princípios:



Regime de responsabilização objetivo, onde todo

aquele que desenvolve atividade de risco deverá

responder por esse risco, sem a necessidade da vítima

(s) provar culpa do agente causador do dano.

O bem jurídico meio ambiente é o objeto de proteção

da responsabilidade civil, submetida assim a um

regime de direito público com função claramente

preventiva voltada a internalização dos custos pelo

agente econômico.



• LICENCIAMENTO AMBIENTAL

• O mais importante instrumento da Política
Nacional de Meio Ambiente (artigo 10 da Lei
6938/81).

• Reflete os princípios da supremacia do interesse
público na proteção ao meio ambiente em relação
aos interesses privados.

• Através do licenciamento ambiental, procede-se
com o licenciamento de atividades que se utilizam
de recursos ambientais e que são possíveis
causadores de impactos ao meio ambiente.



• LEI 9.433/97- Institui a Política Nacional de
Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de
Gerenciamento de Recursos Hídricos.

• LEI 11.445/07 - Estabelece diretrizes nacionais para
o saneamento básico.

• LEI 12.187/09 -Institui a Política Nacional sobre
Mudança do Clima.

• LEI 12.305/10 – Institui a Política Nacional de
Resíduos Sólidos.


